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ADVOGADO : Manoel Félix Neto
APELADO  :   BV Financeira S/A Crédito Financiamento e Investimento
ADVOGADA: Marina Bastos da Porciuncula Benghi

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível  –
Ação  de  repetição  de  indébito  cumulada
com  indenização  por  danos  morais  –
Sentença  de  improcedência  por  ausência
de  comprovação  de  fato  constitutivo  do
direito da autora – Inteligência do art. 333,I,
do  CPC  –  Irresignação  –  Pedido  de
inversão do ônus da prova na forma do art.
6º  do CDC -  A inversão do ônus da prova,
prevista  no  art.  6º,  VIII,  do CDC,  não  é
automática,  devendo  ocorrer,  apenas,  se
presentes a hipossuficiência do consumidor
ou a verossimilhança das alegações deste
– Desprovimento.

– O magistrado, na condução do processo,
deve  determinar a  juntada  de  prova
essencial,  mais  ainda,  quando  na própria
redação da peça vestibular  a parte autora
assevera  que se encontrava  no poder  da
mesma, não havendo a menor justificativa
plausível para sua não juntada.

–  A inversão  do  ônus  da  prova  não
representa  um  salvo  conduto  para  a
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consumidora  não  se  esforçar  o  mínimo
possível  para  apresentar  a  prova
constitutiva de seu direito.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento à apelação
cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de fl. 155.

R E L A T Ó R I O

Tratam os presentes autos de ação de re-
petição de indébito cumulada com dano moral ajuizada por JUDITH DANTAS
DOS SANTOS em face de BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO,  aduzindo ter efetuado pagamentos em duplicidade.
Inicialmente, aduziu a autora, ora apelante, que o meio normal de pagamento
de sua obrigação se dava mediante desconto em folha, mas como teve seu
contrato com o governo estadual cancelado, teve que recolher através de car-
nê de pagamento. Contudo, fora recontratada pelo Estado e sofreu, novamen-
te, descontos em folha, quando já vinha efetuando os recolhimentos através
do carnê. Juntou aos autos os contracheques e comprovantes de pagamentos
bancários.

A d. sentença de fls. 107/110 julgou impro-
cedente o pedido deduzido na inicial, tendo em vista que entendeu não ter a
autora comprovado fato constitutivo de seu direito,  a teor  do art.  333,I,  do
CPC. Salientou o magistrado de piso que a parte fora intimada para trazer aos
autos os carnês de pagamentos  que alegou possuir  na exordial,  mas não
atendeu ao despacho saneador.

Irresignada,  a  autora  interpôs  a  apelação
de fls. 112/119 dos autos, arguindo não ser imprescindível a juntada dos car-
nês de pagamentos, bem como a possibilidade da inversão do ônus da prova,
vez que se está diante de relação de consumo.

Contrarrazões ofertadas às fls. 122/130 dos
autos, sem esquadrinhar os fatos e fundamentos ocorridos nos autos e debati-
dos na sentença e apelação, demonstrando tratar-se de um “modelo padrão”
de contrarrazão amplamente utilizado em ações de massa.
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Instada,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
deixou de opinar (fl.146), por ausência de interesse público.

Eis o relatório.

V O T O

Presentes os requisitos de admissibilidade,
intrínsecos e extrínsecos, é de se conhecer do presente recurso. 

O cerne da questão a ser delineada cinge-
se à “quaestiom juris” de decidir se cabível,  no caso telado, a inversão do
ônus  da  prova,  a  teor  do  art.  6º,  do Código  Consumerista  ou,  mesmo se
tratando de  relação  consumerista,  cabia  à  autora  ter  se desvencilhado  do
ônus da prova, a teor do que dispõe o art. 333,I, do Digesto Processual Civil.

O juízo guerreado, na condução do feito a
si  cabível  e  com  espeque  no  art.  130  do  CPC  intimou  a  autora  para
apresentação dos carnês referidos pela mesma na peça vestibular. Não fora
atendida a determinação judicial. 

Tendo a autora juntado apenas cópias de
comprovante  de  pagamentos,  mas  sem  a  apresentação  dos  carnês  de
pagamento (que possuem em cada mês um número de código de barras),
restou impossível fazer a correlação entre os pagamentos efetuados (ou seja,
entre os códigos de barras detes) e o aduzido, porém não apresentado, carnê
de pagamentos (que possuem códigos de barras para cada prestação).

Diante  deste  quadro  fático,  entendo  que
andou bem o juízo vergastado. 

O  poder  instrutório  do  juiz,  concedido
através do artigo 130 do Código de Processo Civil,  deve ser utilizado para
garantir  a  igualdade  de  tratamento  entre  as  partes,  entretanto,  mister
ressalvar  que  quando  se  trata  de  relação  de  consumo,  face  ao
reconhecimento  da hipossuficiência  inerente,  em regra,  ao  consumidor,  tal
dispositivo,  também  em atendimento  ao  teor  do  artigo  6º,  VIII  do  Código
Consumerista  recebe  interpretação  distinta  à  medida  que  o  tratamento
igualitário, nas relações de consumo, exige distinção.

A  regra  geral  sobre  o  ônus  da  prova
permanece sendo aquela do artigo 333 do CPC, entretanto, como dito acima,
nas  hipóteses  do  artigo  6º,  VIII  do  Código  Consumerista  poderá  haver  a
inversão em favor do consumidor, lembrando, que essa inversão se dá ope
judicis e não ope legis, levando-se em consideração a ideia da facilitação da
defesa do consumidor em juízo e a hipossuficiência tratada pelo artigo 6º, VIII,
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tanto  no  sentido  econômico,  representado  pela  capacidade  financeira
propriamente dita, como pela insuficiência técnica, muitas vezes patente no
contexto pessoal do consumidor.

Esta  inversão  pode  ocorrer  em  qualquer
ação fundada no CDC, inclusive naquelas que seguem as regras comuns do
processo civil  e  da responsabilidade civil  subjetiva,  dispostas no parágrafo
4º do  artigo  14  do  CDC,  relativas  aos  profissionais  liberais,  cuja
responsabilidade  não  decorre  do  simples  fato  do  produto  ou  serviço
(caput dos artigos 12 e 14) mas exige a apuração da culpa para imputar ao
fornecedor qualquer sanção decorrente de sua responsabilidade pelo evento.

Uma  das  alegações  muito  utilizadas  por
aqueles que defendem a obrigatoriedade prévia do Juiz inverter o ônus da
prova é que tal dever decorre do princípio do contraditório e da ampla defesa,
que exige que se dê às partes condições de defesa dentro do processo, não
transformando uma regra de procedimento em armadilha processual.

Nesse ponto,  contrapõe-se o fato  de que
nas relações  de consumo a própria  lei  tratou de prevenir  o fornecedor  de
produtos ou serviços de que a regra favorecerá o consumidor, não podendo
este  alegar  cerceamento  de  defesa  se  apenas  em sentença  o  juiz  vier  a
inverter  o  ônus  da  prova,  como, data  venia, às  posições  contrárias,
processualmente é o que se pode exigir do magistrado, especialmente ante a
falta  de norma expressa que determine a obrigatoriedade ao juiz  em ditar
regras que muitas vezes, nem se tem como antever.

Nada  impede  que  o  juiz,  mais  cauteloso
inclusive, dite às partes as "regras do jogo", declarando no saneamento do
processo quem, na sua visão, é o detentor do ônus da prova, entretanto frisa-
se mais uma vez, o ônus da prova é regra de juízo e a exigência processual,
inclusive  nas  ações  de  consumo,  onde  a  inversão  é  plausível,  é  que  o
magistrado  utilize-se  dessa  regra  apenas  em  sentença,  após  a  dilação
probatória,  para  sua  orientação  quando  houver  um “non  liquet” sobre  a
matéria fática.

Ora,  o  juízo  sentenciante  não  agiu  com
surpresa  para  as  partes,  ele  conduziu  o  processo  e  determinou  à  parte
apelante a juntada de prova que demonstrou ser essencial e, mais ainda, que
pela própria redação da peça vestibular se encontrava no poder da mesma,
não havendo a menor justificativa plausível para sua não juntada.

Sendo assim, entendo que a possibilidade
da  inversão  do  ônus  da  prova  não  representa  um  salvo  conduto  para  a
consumidora não  se  esforçar  o  mínimo  possível  para  apresentar  a  prova
constitutiva de seu direito.
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Não  é  outro  o  escólio  da  jurisprudência
pátria, a seguir.

EMENTA:  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES  -  COBRANÇA  INDEVIDA  -
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - DANOS MORAIS -
ÔNUS DA PROVA. A inversão do ônus da prova de que
trata o art. 6º, VIII, do CDC, não é automática, sendo
necessário  que  o  magistrado  se  convença  da
verossimilhança  das  alegações  deduzidas. 
Os  fundamentos  do  pedido  de  cobrança  indevida,  a
ensejar  o  direito  de  indenização  por  danos  morais  e
materiais,  devem  de  ser  cabalmente  demonstrados,
resultando na improcedência do pedido se a parte não
comprova o fato constitutivo do seu direito, nos termos
do  art.  333,  I,  do  CPC.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0701.12.019555-0/001,  Relator(a):  Des.(a)
Evangelina  Castilho  Duarte  ,  14ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em 02/10/2014,  publicação  da  súmula  em
10/10/2014).

E,

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO
JURÍDICA  C/C  DANOS  MORAIS  -  INVERSÃO  DO
ÔNUS DA PROVA - NÃO CABIMENTO - ALEGAÇÕES
NÃO  COMPROVADAS  -  DANO  EFETIVO  AO
PATRIMÔNIO  MORAL  -  NÃO  CONFIGURADO. 
A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do
CDC,  não é  automática,  devendo ocorrer,  apenas,  se
presentes  a  hipossuficiência  do  consumidor  ou  a
verossimilhança  das  alegações  deste. 
Se  a  parte  autora  não logrou êxito  em demonstrar  a
existência de fato constitutivo de seu direito, ônus que
lhe incumbia nos termos do art. 333, I, do CPC, não há
que  se  falar  em inexistência  de  débito  ou  de  relação
jurídica.  Se  não  houve  a  demonstração  efetiva  dos
danos sofridos, haja vista que, não há provas sequer de
que houve inserção do nome do apelante nos cadastros
de proteção ao crédito ou outro dano ao seu patrimônio
moral, ao seu nome, sua honra, reputação, dignidade ou
integridade  psíquica,  não  há  que  se  falar  em
indenização por dano moral.   (TJMG -  Apelação Cível
 1.0329.13.000349-7/001,  Relator(a):  Des.(a)  Luciano
Pinto  ,  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
09/10/2014, publicação da súmula em 21/10/2014).

Ainda,

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E DO
CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
EXPOSIÇÃO  VEXATÓRIA  EM  SUPERMERCADO.
ACUSAÇÃO DE FURTO E REVISTA. DANO MORAL.
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ATO ILÍCITO NÃO COMPROVADO. ART. 333, I, DO
CPC.  INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.  CRITÉRIO
SUBSIDIÁRIO  DE  JULGAMENTO.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  -  A  responsabilidade  civil  objetiva,
aplicável às relações de consumo, exige, para os fins de
reparação, que a vítima prove o dano e a conduta ilícita
praticada,  ligados  por  nexo  de  causalidade. 
-  Compete  ao  autor  o  ônus  de  comprovar  os  fatos
constitutivos  do  seu  direito,  de  modo  que,  não  tendo
restado  demonstrada  a  efetiva  ocorrência  da  conduta
ilícita  consistente  na  causa  de  pedir  do  pleito
indenizatório,  a  pretensão  não  merece  prosperar. 
- A inversão do ônus da prova é critério subsidiário de
julgamento,  a  ser  adotada  na  sentença  em  caso  de
inexistência de prova dos fatos alegados,  e desde que
constatada a superioridade do fornecedor em relação ao
consumidor,  de  modo  que  não  tenha  condições  de
informações,  condições  sociais,  técnicas  e  financeiras
de  fazer  a  prova.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0024.12.095260-1/001,  Relator(a):  Des.(a)  José
Flávio de Almeida ,  12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento
em 01/10/2014, publicação da súmula em 13/10/2014)

“Ex  positis”,  NEGO  PROVIMENTO  ao
recurso, mantendo a sentença “a quo” .

      É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo.
Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr.
Gustavo Leite Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o Exmo.  Dr.
Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Dr. Aluízio Bezerra Filho
Juiz Convocado 
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